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Notícias

MPCE REALIZA INSPEÇÕES NOS CONSELHOS TUTELARES

Em sessenta e oito municípios do Estado do Ceará
Promotores de Justiça realizaram inspeção durante
a “Semana de Inspeção aos Conselhos Tutelares”
(4  a  8/04/16).  Dezessete  outros  membros  do
MPCE informaram que já agendaram a mencionada
vistoria para datas anteriores ao fim deste mês. O
CAOPIJ  ainda  manterá  contato  com  as  demais
Promotorias de Justiça, objetivando o acréscimo do

número  de  inspeções  e  o  consequente  atingimento  da  meta  traçada  pelo
órgão: realização de inspeções em 75% dos Conselhos Tutelares do Estado. 

CAOPIJ COLABORA COM SEMINÁRIO CONTRA TRABALHO
INFANTIL

O Promotor  de  Justiça  Hugo Mendonça,
coordenador  do  Centro  de  Apoio
Operacional da Infância e da Juventude e
da  Educação,  participou,  terça-feira
(19/04),  do  Seminário  Municipal  Sobre
Trabalho Infantil,  realizado no Município
de  Barreira  (75,5  km  de  Fortaleza),
quando abordou o tema: “Fortalecimento
dos Conselhos e do Sistema de Garantia
de Direitos”. O evento foi realizado após o projeto MPT na Escola, do Ministério
Público do Trabalho, ter detectado que, dentre as crianças e adolescentes até
14 anos  de idade matriculados  na rede municipal  de ensino,  310 exercem
trabalho indevidamente. Na ocasião foi lançado no citado município o PETECA –
Programa  de  Educação  contra  a  Exploração  do  Trabalho  da  Criança  e  do
Adolescente. 
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ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  VAI
ACOMPANHAR PROGRAMAS DE MUNICIPALIZAÇÃO E DE
REGIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 

O  MPCE  se  fez  representar  em  importante
audiência pública promovida pela Assembleia
Legislativa com a finalidade de acompanhar os
planos  estaduais  de  municipalização  e
regionalização do serviço de acolhimento. Na
ocasião  compareceram  à  referida  audiência
tanto  o  Coordenador  do  CAOPIJ,  Hugo
Mendonça,  quanto  os  Promotores  de  Tutela
Coletiva da Infância e Juventude de Fortaleza,
Luciano  Tonet  e  Antônia  Lima.  Após

apresentação pelo CAOPIJ do diagnóstico da triste realidade vivida pelo Estado
do Ceará no que diz respeito à mencionada política (hoje apenas 19 municípios
do  interior  do  Estado  possuem  entidades  de  acolhimento),  importantes
encaminhamentos foram deliberados, dentre os quais a realização de audiência
pública  semelhante  na  Câmara  Municipal  de  Fortaleza.  Leia  mais  em:
http://www.al.ce.gov.br/index.php/ultimas-noticias/item/51833-mudancas-no-
acolhimento-para-criancas-e-adolescente-serao-acompanhadas-pela-al

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
DO  CNMP  LANÇA  GUIA  SOBRE  MP  E  A  IGUALDADE
ÉTNICO-RACIAL NA EDUCAÇÃO

A Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais do CNMP lançou, no mês de
abril, o guia de atuação ministerial O Ministério Público e a Igualdade Étnico-
Racial na Educação – Contribuições para a implementação da LDB, alterada
pela Lei 10.639/2003. A Lei de Diretrizes e Bases, que rege o sistema escolar
brasileiro  e foi  alterada  pela  Lei  10.639/2003,  incluiu  no currículo  oficial  a
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”. A publicação
foi  elaborada  para  servir  de  subsídio  aos  membros  do  MP,  sendo  útil  aos
demais operadores do Direito e gestores brasileiros na implementação da Lei
10.639/2003.  O  objetivo  específico  é  oferecer  referências  para  o
monitoramento da implementação do direito à educação das relações étnico-
raciais  aos  operadores  jurídicos.  Leia  mais  em:
http://www.cnmp.gov.br/portal_2015/todas-as-noticias/9155-cddf-lanca-guia-
sobre-mp-e-a-igualdade-etnico-racial-na-educacao
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PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DESENVOLVE  ATIVIDADES
EDUCATIVAS PARA ADOLESCENTES INFRATORES 

Diante da possibilidade de aprimorar a medida socioeducativa de advertência,
a  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  da  Infância  e  da  Juventude  de
Samambaia/DF  criou  o  projeto  “Círculos  Educativos  contra  a  Violência”.  A
iniciativa é destinada aos adolescentes que usaram violência em seus atos
infracionais mas as consequências não foram graves, como lesão corporal leve
e  ameaça.  As  medidas  têm  o  objetivo  de  ressocializar,  mudar  atitudes  e
pensamentos, e a ideia é fazer com que os jovens reflitam sobre os atos. O
projeto  foi  criado  em  2013.  As  reuniões  são  semestrais  e  a  escolha  dos
adolescentes  é  feita  por  meio  de  análise  dos  perfis.  Os  adolescentes  que
praticaram atos  leves  e  que  não  são  reincidentes  recebem o  convite  para
participar  das  atividades  de  reflexão.  Leia  mais  em:
http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/conhecampdft-menu/programas-e-
projetos-menu/mp-eficaz-projetos-institucionais/6921-atividades-educativas-
para-adolescentes-infratores

MP É  ATENDIDO E  JUSTIÇA ORDENA QUE MUNICÍPIO
PRESTE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS

Ao  atender  pedido  de  liminar  em  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  MP  de
Vacaria/RS, a Justiça determinou que o Município preste diretamente o serviço
de acolhimento institucional  de crianças  e adolescentes  ou repasse o valor
integral necessário para duas instituições locais. O MP de Vacaria, através do
Promotor  de  Justiça  Luís  Augusto  Costa,  verificou  durante  fiscalizações
obrigatórias  nos locais  de acolhimento que o trabalho até agora executado
estaria em risco pela falta de recursos financeiros, pois o Município optou por
terceirizar  o  serviço.  Na  decisão  liminar,  a  Justiça  determinou  que  a
administração municipal de Vacaria preste o serviço público de acolhimento
institucional das crianças e adolescentes ou repasse o valor integral necessário
às  Casas  Divina  Providência  e  Lar  São  Francisco  no  prazo  de  15  dias.
Leia mais em: https://www.mprs.mp.br/infancia/noticias/id41243.htm
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MP  IMPEDE,  ATRAVÉS  DE  LIMINAR  OBTIDA,  A
SUSPENSÃO  DE  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  EM
ESCOLA

Ao atender pedido do MPRS, a Justiça gaúcha determinou liminarmente que a
Usina Hidrelétrica Nova Palma se abstivesse de suspender o fornecimento de
energia elétrica para uma escola estadual. A escola foi informada pela empresa
de energia que, caso o débito referente a faturas em atraso não fosse quitado,
o fornecimento de energia seria interrompido. Conforme apurou a Promotoria
de Justiça de Restinga Sêca, o Governo do Estado não tem repassado à Escola,
desde o mês de janeiro, as verbas para o pagamento da energia elétrica, o que
acarretou o atraso no pagamento das respectivas contas. Na decisão, a Juíza
Magali  Wickert  de Oliveira conclui  que “diante da essencialidade do serviço
postulado,  aliado ao fato de que o inadimplemento das faturas se deu em
razão da ausência de repasse de valores por parte do Estado do Rio Grande do
Sul, a medida liminar merece ser deferida, até porque não haverá qualquer
prejuízo  à  empresa fornecedora,  uma vez  que os  valores  serão adimplidos
assim que repassadas  as  verbas  à  Escola  Francisco  Manoel,  ao  passo  que
eventual  suspensão do serviço  gerará transtornos  e danos  irreparáveis  aos
alunos  que  frequentam  a  instituição”.  Leia  mais  em:
https://www.mprs.mp.br/infancia/noticias/id41253.htm

MP CONSEGUE QUE EMPRESA REALOQUE UNIDADE DE
ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E JOVENS

O  Município  de  Paranaguá,  no  litoral  paranaense,  terá  que  se  abster  de
conceder  alvará  de funcionamento  à  empresa  Klabin.  A  decisão  da  Justiça
atende a solicitação da 5ª Promotoria de Justiça da cidade e é válida até que a
empresa realize a efetiva realocação da unidade de acolhimento de crianças e
adolescentes, localizada ao lado do terreno em que a organização pretende
instalar-se. Na ação civil  pública ajuizada, o MPPR sustenta que a empresa
deverá trazer muitos problemas à casa-lar, que acolhe apenas meninas, como
poluição sonora, poluição do ar e umidade, além do eventual inconveniente de
exposição das meninas à movimentação diária dos trabalhadores da empresa.
Leia  mais  em:  http://www.crianca.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?
storyid=1403&tit=PARANAGUA-Empresa-tera-que-realocar-unidade-de-
acolhimento-de-criancas-e-jovens
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MPCE  PARTICIPA  DE  ARTICULAÇÃO  DA
COORDENADORIA  DA  INFÂNCIA  PARA  COMBATER
FESTAS ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Representantes  do  MPCE  compareceram  à  reunião  promovida  pela
Coordenadoria  da  Infância  e  da  Juventude do  TJCE para  discutir  ações  de
repressão às chamadas “festas de orgia” envolvendo crianças e adolescentes,
com a distribuição gratuita de bebidas alcoólicas, drogas e exposição a cenas
de  sexo.  Também  estiveram  presentes  representantes  da  Delegacia  de
Combate  à  Exploração  de  Crianças  e  Adolescentes  (Dececa)  e  agentes  de
proteção  do  Juizado  da  Infância  e  da  Juventude  Leia  mais  em:
http://portais.tjce.jus.br/cijce/coordenadoria-da-infancia-discute-acoes-para-
combater-festas-envolvendo-criancas-e-adolescentes/

MANUAL  ORIENTA  MUNICÍPIOS  SOBRE  EDUCAÇÃO  E
CUIDADOS NA PRIMEIRA INFÂNCIA

O  Instituto  da  Infância,  em  parceria  com  o  UNICEF,  disponibiliza  aos
municípios  um  Guia  com  dicas  para  desenvolver  e  acompanhar  ações
educativas e de cuidado. A intenção é ajudar a qualificar o trabalho com as
crianças de zero a cinco anos e onze meses de idade em creches e pré-escolas.
O  manual  está  disponível  em:  http://www.ifan.com.br/wp-
content/uploads/2015/06/guia.pdf

MUNICÍPIO  IMPLANTARÁ  PROJETO  DE  PROTEÇÃO  À
CRIANÇAS

Será implantado no município de Ponta Grossa/PR o Projeto Criança Protegida.
O objetivo da medida é garantir a carteira de identidade, por meio da coleta de
impressões  digitais  por  biometria,  a  todas  as  crianças  e  adolescentes
matriculados em escolas da rede pública estadual e municipal do Estado do
Paraná,  assegurando  os  diretos  de  cidadania  e  fortalecendo  a  rede  de
segurança  pública  contra  desaparecimentos.  Também  serão  incluídos  no
projeto  adolescentes  internados  em  Unidades  Socioeducativas  e  recém-
nascidos  em  maternidades  do  estado.  Trata-se  de  uma  parceria  entre  o
Governo do Estado e o Tribunal de Justiça que será financiada com recursos
do  FIA.  Leia  mais  em:
http://www.crianca.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?
storyid=1406&tit=PROTECAO-Ponta-Grossa-implantara-projeto-de-protecao-a-
crianca
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TJRJ  DECIDE  QUE  É  INCONSTITUCIONAL  A  LEI  QUE
EXIGE EXAME MÉDICO DE ESTUDANTES

Exigir a apresentação de exames médicos dos alunos que tentam uma vaga na
rede de ensino fere os direitos à intimidade e à vida privada e ainda pode
causar uma discriminação injustificada. Foi o que concluiu o Órgão Especial do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro ao julgar inconstitucional uma lei de Barra
do Piraí, município do interior do estado, que estabelecia essa obrigatoriedade.
A Lei  2.261 chegou a ser  vetada pelo  Executivo,  mas a Câmara Municipal
derrubou o veto, e a exigência entrou em vigor em julho de 2013, tanto para
as  escolas  públicas  como  privadas.  A  norma  tornou  “obrigatória  a
apresentação,  dentre  os  documentos  necessários  à  matrícula  para  primeira
série  do  ensino  fundamental  da  rede  municipal  de  ensino  […]  de  exames
médicos  essenciais  à  verificação  da  saúde  dos  educandos”.  Leia  mais  em:
http://www.conjur.com.br/2016-abr-19/inconstitucional-lei-exige-exame-
medico-estudantes

STJ DECIDE QUE APELAÇÃO NÃO IMPEDE INTERNAÇÃO
IMEDIATA  DE  ADOLESCENTE  INFRATOR  QUE
RESPONDEU EM LIBERDADE

A 3ª Seção do STJ decidiu por maioria que, salvo decisão judicial em contrário,
a internação de adolescente infrator deve ser cumprida imediatamente após a
sentença  que  impôs  a  medida,  mesmo  que  a  defesa  tenha  entrado  com
apelação e que o adolescente haja respondido ao processo em liberdade na
primeira instância. De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, “a medida
socioeducativa  não  representa  punição,  mas  mecanismo  de  proteção  ao
adolescente e à sociedade, de natureza pedagógica e ressocializadora”, além
do que, a execução imediata não fere a regra segundo a qual “ninguém será
considerado  culpado  até  o  trânsito  em  julgado  de  sentença  penal
condenatória”  (artigo  5°,  LVII,  da  Constituição).  Leia  mais  em:
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica
%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Apela
%C3%A7%C3%A3o-n%C3%A3o-impede-interna%C3%A7%C3%A3o-
imediata-de-menor-que-respondeu-em-liberdade
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Eventos e Cursos

III  ENCONTRO DO  PROINFÂCIA  –  Fórum Nacional  de
Membros  do  Ministério  Público  da  Infância  e
Adolescência 

Data:  29  de  abril  a  1º  de  maio  de  2016  
Local: Brasília – Fundação Escola Superior do MPDFT 
As inscrições para o III Encontro do PROINFÂNCIA  -
Fórum  dos  Promotores  de  Justiça  da  Infância  e
Juventude de todo o país – já estão abertas e podem
ser feitas por intermédio do site da Fundação Escola do
MPDFT (http://www.fesmpdft.org.br/entrada.asp).
Todos os Promotores de Justiça que se inscreverem no
citado  evento  serão  autorizados  pelo  PGJ  a  se
afastarem das suas respectivas atribuições nos dias 28
e  29/04/16.  Para  outras  informações  ligar  para  o
CAOPIJ. 

XXVI CONGRESSO NACIONAL DA ABMP – ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA  DE  MAGISTRADOS,  PROMOTORES  DE
JUSTIÇA E DEFENSORES PÚBLICOS DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE

Data: 18 a 20 de maio de 2016
Local: Curitiba/PR – Centro de Eventos Sistema FIEP 
Realizados a cada dois anos, os Congressos Nacionais da ABMP se configuram
como uma tradicional agenda de encontro dos atores dos Sistemas de Justiça e
de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes, servindo como um espaço
de qualificação,  articulação e mobilização.  O evento está  previsto  para um
período de três dias, com uma programação interdisciplinar e interinstitucional,
desenvolvida por  meio  de palestras,  oficinas  e  debates  voltados  à  reflexão
sobre  os  Panoramas  das  principais  alterações  legislativas  ao  Estatuto  da
criança e do adolescente. As inscrições estão abertas e podem ser feitas por
intermédio do site http://congressoabmp.com.br/inicio/.

CAOPIJ – CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
Rua Monteiro Lobato, 96, Bairro Fátima – CEP.: 60411-210 – Fortaleza – Ceará

Telefone: 85 3472 1260 – Email: caopij@mpce.mp.br

http://congressoabmp.com.br/inicio/
http://www.fesmpdft.org.br/entrada.asp


CURSO SOBRE JUSTIÇA E PRÁTICAS RESTAURATIVAS

Data: início em 02/05/2016 e término (previsto) para 26/06/2016
Formato: Educação à Distância (via web)
A  Escola  Nacional  de  Socioeducação,  entidade  mantida  pela  Secretaria  de
Diretos Humanos da Presidência da República, promoverá o curso  Justiça e
Práticas Restaurativas,  na modalidade de Educação à Distância. O objetivo é
promover as práticas restaurativas na socioeducação com vistas à resolução
pacífica de conflitos. O curso é gratuito e terá 60 horas/aula. As inscrições já
estão abertas e podem ser realizadas até 24/04/2016. Serão 100 vagas e a
certificação será conferida pela Universidade de Brasília. Mais informações no
link:  http://ens.sinase.sdh.gov.br/index.php/component/content/article?
id=207

Jurisprudências

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.  CONSTRUÇÃO  DE  ABRIGO  PARA  CRIANÇAS  E
ADOLESCENTES  EM  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  MEDIDA  LIMINAR  PARA
DESTINAÇÃO DE ORÇAMENTO. CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL.
PRIORIDADE  ABSOLUTA  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS.  APLICAÇÃO  DE
MEDIDA DE PROTEÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA. 

1. Trata-se de ação civil pública em que a defensoria pública do Estado do
Ceará pleiteia a criação e a manutenção de abrigo para crianças e adolescentes
em situação de risco em desfavor do município de Baturité.

2. A intervenção do poder judiciário para o equilíbrio dos atos de gestão do
poder executivo e legislativo, quando relativas à dignidade da pessoa humana,
reforça o ideal de freios e contrapesos no estado democrático de direito sendo
uma  intervenção  moderada  baseada  na  cláusula  da  reserva  do  possível,
respaldada  pela  urgência  e  necessidade  do  caso  concreto  já  que  é  de
prioridade  absoluta  o  atendimento,  proteção  e  educação  de  crianças  e
adolescentes, partindo das premissas da Constituição Federal e do Estatuto da
Criança e do Adolescente.

3. A cláusula de reserva do possível não deve ser utilizada como justificativa
de ausência estatal para que não haja cumprimento por parte do estado do
papel conferido a ele pela constituição, de guardião dos direitos fundamentais
e sociais.
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4. Ademais, em se tratando do Estatuto da Criança e do Adolescente em seu
art. 98, I que as medidas de proteção à criança e adolescente são aplicáveis
por quando violados por omissão do estado e estabelece em seu art. 101, VII
que diante de referida situação, a autoridade competente poderá determinar,
dentre outras, a medida de abrigo em entidade, sendo prioridade absoluta.

5. Sob o argumento de carência orçamentária do município, há que lembrar da
prioridade  absoluta  das  políticas  públicas,  não  sendo  possível  que  a
necessidade orçamentária, dentro da razoável aplicação do direito à prestação
material,  seja  impedimento  para  zelar  pelas  necessidades  fundamentais  de
educação, como dispõe a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do
Adolescente. Aplicação do art. 227 da Constituição Federal.

6. No tocante a cláusula da reserva do possível,  a decisão judicial deve se
pautar pelo princípio da razoabilidade, por meio de verbas disponíveis à política
pública,  inclusive,  o  município  de  Baturité  não  comprovou  insuficiência  de
recursos como transcorreu in albis o prazo para contestar, se tornando revel.

7.  Verifica-se  a  real  necessidade  da  construção  da  referida  unidade  de
acolhimento institucional, não sendo possível invocar a cláusula da reserva do
possível  para  abster-se  do  cumprimento  e  prestação  de  serviços  com  a
finalidade de concretização dos princípios fundamentais.

8.Entretanto, a sentença deve ser reformada no prazo determinado pelo juízo
a  quo  para  o  cumprimento  da  sentença  e  na  multa  em  caso  de
descumprimento, pois, em respeito ao artigo 37, XXI, da Constituição Federal,
bem como aos artigos 2º, 4º, 6º e 60 da Lei  Federal  nº 4.320/64 (Lei  de
finanças públicas) e às disposições da Lei nº 8.666/93 (Lei de licitações), a
verba  destinada  para  tal  finalidade  deve  ser  incluída  no  próximo  exercício
financeiro,  dentro  dos  planejamentos  orçamentário  e  administrativo  do
apelante, com o objetivo de atender aos parâmetros estabelecidos pela Lei
Federal nº 7.210/84 (Lei da execução penal) e pelas demais normas técnicas
pertinentes. 

9.  Além  disso,  mesmo  havendo  disponibilidade  orçamentária  por  parte  do
recorrente, caso haja descumprimento da inclusão de verba para tal finalidade,
no próximo exercício financeiro, acima mencionada, deve ocorrer a diminuição
da multa diária arbitrada pelo juízo a quo para o valor R$ 1.000,00 (hum mil
reais) por dia, estipulando como valor máximo a ser pago pelo apelante, se a
decisão continuar sendo desrespeitada, o valor de 50.000,00 (cinquenta mil
reais).
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10. Apelação conhecida e parcialmente provida. Sentença reformada. (TJCE. 5ª
Câmara Cível. APL-RN 0004120-54.2010.8.06.0047. Relator: Desembargador
Teodoro Silva Santos. DJCE 13/04/2016. Pág. 25).

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CRIANÇA  COM  NECESSIDADE  EDUCACIONAL  ESPECIAL.
ACOMPANHAMENTO POR MONITOR DA REDE DE ENSINO PÚBLICO DO
DISTRITO  FEDERAL.  DEVER  DO  ESTADO.  OFENSA  A  DIREITOS
INDISPONÍVEIS.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
ISONOMIA,  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL  E  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES.  INEXISTÊNCIA.  MONITOR  EXCLUSIVO.  PREVISÃO.
SENTENÇA MANTIDA. 

1. A educação é direito de todo cidadão e dever do Estado, não havendo que
se falar em violação ao princípio da isonomia quando há obrigação do ente
público em garantir o atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, consoante dispõem
os artigos 205 e 208, III, da Constituição da República.

2. O Distrito Federal,  por meio de regramento específico,  comprometeu-se,
como  diretriz  de  sua  política  educacional,  a  disponibilizar  aos  alunos  da
educação especial, o efetivo desenvolvimento de suas habilidades e inclusão no
processo educacional, visando à sua socialização, alfabetização e aquisição de
comportamentos adaptativos, que para serem efetivos, dependem do trabalho
realizado  pelo  monitor  (técnico  em  gestão  educacional).  Lei  Distrital  nº
3.218/2003.

3. A teoria da reserva do possível não pode ser invocada de forma aleatória,
pois sua aplicação depende da prova pré-constituída quanto à inexistência de
recursos financeiros para fazer frente à despesa, o que não foi demonstrado
pelo apelante.

4. Sendo a localização de monitores nas escolas públicas do Distrito Federal
espécie de ato vinculado, e não, discricionário, a falta ou a insuficiência de
designação  dos  referidos  profissionais  se  caracteriza  em  ofensa  maior  aos
direitos da criança, que necessita de educação e que, por ser portadora de
deficiência,  exige  atendimento  especializado,  sob  pena  de  responsabilidade
estatal, não podendo a inércia do governo local ser abrandada com a alegação
de violação do princípio da separação dos poderes.
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5. Restou devidamente comprovado que o menor necessita de apoio para o
seu desempenho funcional,  enquadrando-se,  portanto,  na  hipótese  definida
pela  Estratégia  de  Matrícula  elaborada  pela  Secretaria  de  Educação  para
permitir a assistência por monitor exclusivo ao aluno.

6. Recurso e remessa necessária conhecidos e não providos. (TJDFT. 2ª Turma
Cível. Apelação 0003812-39.2014.8.07.0018. Relatora: Desembargadora Leila
Arlanch. DJE 03/07/2015).

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  HABEAS  CORPUS
IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  PRÓPRIO.  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA  DE  LIBERDADE  ASSISTIDA.  DESCUMPRIMENTO.
AUDIÊNCIA.  NÃO  COMPARECIMENTO.  PLEITO  DE  EXTINÇÃO.
MAIORIDADE DO SOCIOEDUCANDO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO DO  PROGRAMA  DE  REABILITAÇÃO.
ADOLESCENTE NÃO ENCONTRADO NO ENDEREÇO INFORMADO PARA
INTIMAÇÃO.  EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
POSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Esta corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A aplicação de medida socioeducativa tem por objetivo a ressocialização do
adolescente. A maioridade penal apenas torna o adolescente imputável, não
possui relevância e não tem o condão de descontinuar a aplicação da medida
socioeducativa imposta. O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 121, §
5º) admite a possibilidade de extensão do cumprimento, até os 21 anos de
idade, de qualquer medida socioeducativa aplicada.

3. O mandado de busca e apreensão somente deve ser manejado quando o
adolescente não é localizado (ECA, art. 184, § 3º). A hipótese se amolda ao
caso. A Súmula nº 265/STJ prescreve que não seja determinada a regressão
da medida socioeducativa antes de se dar a oportunidade ao adolescente de se
justificar acerca de seus atos, o que, por outro lado, não impede a expedição
de mandado de busca e apreensão em desfavor daquele que não se apresenta
espontaneamente,  tampouco obsta a regressão da medida quando,  mesmo
determinada a ouvida do adolescente, o ato não se realiza por motivos a ele
atribuíveis. Não restou evidenciada a apreensão do adolescente, não havendo
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que se falar, portanto, em ofensa ao disposto na Súmula acima referida ou na
resolução 165/cnj, uma vez que não foi determinada a regressão da medida
imposta ao paciente.

4.  In  casu,  não  se  configuram  as  arbitrariedades  alegadas.  A  decisão
indeferitória da extinção da medida e a expedição de novo mandado de busca
e apreensão do jovem não merecem reparos. É legal e possível a extensão da
medida até os 21 anos de idade e, também, infere-se dos autos que o paciente
descumpre reiteradamente os compromissos assumidos perante o juízo, não
reside no endereço informado nos autos, não foi localizado para cumprimento
do mandado e seus familiares não sabem o seu paradeiro.

5. Habeas corpus não conhecido. (STJ. 5ª Turma. HC 318.980/SP. Relator:
Ministro Ribeiro Dantas. DJE 23/11/2015).
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